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REGIMENTO INTERNO DO COMITÊ DE INTEGRIDADE E COMPLIANCE
Versão: 1.0

Início de vigência: 08 de setembro de 2026

Aprovado nos termos do Ato de Ins�tuição do Comitê de Integridade e Compliance da FIGUEIRA 

SERVIÇOS LTDA (“Figueira”).

CAPÍTULO I

DA NATUREZA, FINALIDADE E VINCULAÇÃO

Art. 1º Este Regimento disciplina a organização, o funcionamento, as atribuições e as regras de 

atuação do Comitê  de  Integridade e  Compliance da Figueira,  ins�tuído por  ato  formal  da 

administração.

Art. 2º O Comitê é órgão colegiado permanente de assessoramento, supervisão e deliberação 

técnica,  com atuação independente no exercício  de suas  atribuições,  sem prejuízo de sua 

vinculação ins�tucional à administração da Figueira.

Art.  3º  O  Comitê  tem  por  ;nalidade  supervisionar,  orientar  e  promover  o  adequado 

funcionamento do programa de integridade, assegurando a observância do Código de É�ca e 

Conduta, das polí�cas internas, dos procedimentos ins�tucionais e da legislação aplicável.

Art.  4º  O  Comitê  observará  os  princípios  da  boa-fé,  independência,  imparcialidade, 

con;dencialidade,  rastreabilidade,  proporcionalidade,  prevenção  de  conAitos  de  interesse, 

proteção ao denunciante de boa-fé, segurança da informação, responsabilidade ins�tucional e 

melhoria conCnua.

CAPÍTULO II

DA COMPOSIÇÃO E DOS MANDATOS

Art. 5º O Comitê será composto pelos membros �tulares e suplentes designados no ato de sua 

ins�tuição ou em ato posterior da administração.

§ 1º O suplente poderá par�cipar das reuniões ordinárias, a critério do colegiado ou do 

Coordenador, com direito a voz e sem voto, salvo quando convocado para subs�tuir 

�tular ausente, impedido ou suspeito, hipótese em que exercerá as prerroga�vas do 

subs�tuído.

§ 2º O suplente somente será computado para quórum e deliberação quando convocado 

para subs�tuir �tular.

§ 3º O acesso do suplente a documentos, relatos e denúncias observará o critério de  

necessidade de conhecimento e o nível de par�cipação formalmente de;nido.

§ 4º São requisitos para integrar o Comitê, como membro �tular ou suplente: a) não ter  

sofrido, nos úl�mos 12 (doze) meses, sanção disciplinar aplicada pela Figueira ou por 

órgão  de  classe  pro;ssional  a  que  esteja  sujeito,  com  decisão  de;ni�va;  b)  ter 
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disponibilidade compaCvel com o exercício das a�vidades do Comitê; c) inexistência de 

conAito de interesses relevante e não sanável com as atribuições do Comitê, avaliado nos 

termos da Polí�ca de Gestão de ConAito de Interesses; d) compromisso formal com o 

dever de sigilo previsto no Capítulo XI deste Regimento.

Art. 6º A composição do Comitê deverá observar, sempre que possível, a maioria de membros  

externos à estrutura operacional da Figueira.

Art. 7º  O mandato dos membros observará o prazo previsto no ato de ins�tuição, admi�da 

recondução.

Art.  8º  A  subs�tuição  de  membro  poderá  ocorrer  nas  hipóteses  de  renúncia,  vacância, 

impedimento permanente, descumprimento de dever funcional, violação de con;dencialidade, 

perda  de  con;ança  pela  administração  ou  outra  circunstância  que  comprometa  o  regular 

exercício das atribuições.

Art. 9º Na vacância ou impedimento permanente, a administração designará subs�tuto para 

complementação do mandato ou para novo período.

CAPÍTULO III

DAS ATRIBUIÇÕES DO COMITÊ

Art. 10. As atribuições do Comitê são as estabelecidas no Ato de Ins�tuição, abrangendo, em 

síntese: a supervisão e o aperfeiçoamento do programa de integridade; a proposição e a revisão 

de códigos, polí�cas, normas e controles; a supervisão dos canais de denúncia e do tratamento 

de denúncias e relatos; a condução ou determinação de apurações internas; a recomendação 

de  medidas  corre�vas,  preven�vas,  disciplinares,  contratuais,  organizacionais  ou  de 

remediação; a supervisão de temas crí�cos de integridade, riscos, controles e due diligence de 

terceiros; o acompanhamento de indicadores de efe�vidade; a supervisão de treinamentos; e o 

reporte periódico à administração.

Parágrafo único. A aplicação ;nal de medidas disciplinares, contratuais, administra�vas 

ou estratégicas caberá à administração da Figueira, à vista da recomendação formal do 

Comitê, salvo delegação interna expressa.

CAPÍTULO IV

DO COORDENADOR DO COMITÊ

Art. 11.  O Comitê será coordenado pelo membro designado no ato de ins�tuição ou em ato 

posterior da administração.

Art. 12.  Compete ao Coordenador representar o Comitê perante a administração e demais 

interlocutores; convocar e presidir as reuniões; organizar a pauta, com apoio da secretaria  

execu�va;  zelar  pela  observância  deste  Regimento;  distribuir  matérias  e  designar  relator;  

determinar,  em  urgência,  providências  preliminares  de  preservação,  submetendo-as  ao 

colegiado na reunião seguinte; assegurar a formalização e a guarda dos registros; solicitar apoio 
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técnico, jurídico ou especializado; e encaminhar à administração as recomendações e relatórios 

aprovados.

Art. 13.  Nas ausências, impedimentos ou vacâncias do Coordenador, suas atribuições serão 

exercidas pelo membro indicado pelo Comitê ou, na ausência de deliberação, pelo suplente 

convocado ou pelo �tular remanescente escolhido pelo colegiado.

CAPÍTULO V

DA SECRETARIA EXECUTIVA OU APOIO ADMINISTRATIVO

Art.  14.  O  Comitê  contará  com  apoio  administra�vo  ou  secretaria  execu�va,  própria  ou 

designada, para suporte operacional, organização documental e formalização de registros.

Art. 15. Compete à secretaria execu�va organizar convocações, pautas e documentos; elaborar 

minutas de atas,  registros e comunicações;  manter arquivo organizado e seguro;  controlar 

prazos  e  pendências;  apoiar  a  formalização  dos  relatórios;  e  observar,  em  todas  as  suas 

a�vidades, o dever de con;dencialidade.

Parágrafo  único.  O apoio  administra�vo não terá  competência  delibera�va,  salvo se 

também integrar formalmente o Comitê como membro.

CAPÍTULO VI

DAS REUNIÕES

Art. 16. O Comitê reunir-se-á ordinariamente em periodicidade mensal, podendo reunir-se em 

prazo  inferior  ou  superior  conforme  a  necessidade,  e  extraordinariamente  sempre  que  a 

urgência, a relevância ou a cri�cidade da matéria assim exigirem.

Art.  17.  As reuniões poderão ocorrer de forma presencial,  virtual ou híbrida, assegurada a 

par�cipação dos membros, a preservação do sigilo e a formalização dos registros.

Parágrafo único. De cada reunião será lavrada ata sucinta, arquivada em meio que assegure sua 

integridade, auten�cidade e con;dencialidade, com acesso restrito aos membros do Comitê e à 

administração da Figueira, nos casos em que esta deva ser informada.

Art. 18.  As convocações das reuniões ordinárias serão feitas com antecedência mínima de 3 

(três) dias úteis, salvo situação excepcional jus�;cada.

Art. 19. As reuniões extraordinárias poderão ser convocadas em prazo inferior, sempre que a 

urgência jus�;car.

Art. 20. A convocação conterá, sempre que possível, a pauta e os documentos per�nentes.

Art.  21.  Em caráter excepcional,  o Comitê poderá apreciar matéria não incluída em pauta, 

reconhecida sua relevância ou urgência pela maioria dos presentes.
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CAPÍTULO VII

DO QUÓRUM E DAS DELIBERAÇÕES

Art.  22.  O  quórum  mínimo  de  instalação  será  de  2  (dois)  membros  votantes  presentes, 

considerados os �tulares e o suplente convocado para subs�tuir �tular ausente, impedido ou 

suspeito.

Art.  23.  As  deliberações  serão  tomadas  por  maioria  simples  dos  votos  dos  membros 

par�cipantes, ressalvadas as hipóteses de quórum quali;cado previstas neste Regimento ou 

de;nidas pela administração.

§ 1º Em caso de empate, caberá ao Coordenador o voto de qualidade, desde que não 

esteja impedido ou suspeito em relação à matéria.

§ 2º O membro impedido ou suspeito não par�cipará da discussão, não terá acesso aos 

documentos da matéria e não será computado para efeito de deliberação na matéria em 

relação à qual houver restrição de par�cipação.

§ 3º O suplente somente terá direito a voto quando convocado para subs�tuir �tular.

Art.  24.  Poderão  ser  adotadas  deliberações  ad  referendum  em  situações  excepcionais  e 

urgentes,  por  inicia�va do Coordenador,  subme�das à ra�;cação do colegiado na reunião 

seguinte.

Art. 25. As deliberações serão formalizadas em ata, extrato decisório, relatório ou outro registro 

adequado, conforme a natureza da matéria e o nível de sigilo aplicável.

CAPÍTULO VIII

DA DISTRIBUIÇÃO E DA INSTRUÇÃO DAS MATÉRIAS

Art. 26. As matérias poderão ser distribuídas pelo Coordenador a um relator, dentre os �tulares 

ou o suplente convocado, para instrução, análise preliminar e proposta de encaminhamento.

Art. 27. O relator poderá solicitar documentos, informações, esclarecimentos, pareceres e apoio 

técnico, observado o acesso estritamente necessário.

Art.  28.  O Comitê  poderá,  a  qualquer  tempo,  requisitar  complementação de informações, 

determinar  diligências  ou  solicitar  manifestação  de  áreas  internas,  prestadores,  parceiros,  

consultores ou terceiros, observados o sigilo e a ;nalidade ins�tucional.

Art. 29.  Nas matérias de denúncias, relatos ou apurações, a instrução observará, além deste 

Regimento,  a  polí�ca especí;ca aplicável  e  o Manual  de Inves�gações Internas e  Medidas 

Disciplinares.
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CAPÍTULO IX

DAS DENÚNCIAS, RELATOS E MATÉRIAS SENSÍVEIS

Art.  30.  O  Comitê  supervisionará  o  tratamento  das  denúncias,  relatos  e  comunicações 

encaminhadas pelos canais ins�tucionais, nos termos da polí�ca especí;ca.

Art. 31.  Recebida matéria de sua competência, caberá ao colegiado, ou ao Coordenador em 

caráter preliminar: veri;car a integridade mínima das informações; classi;car a matéria quanto 

à natureza, urgência e cri�cidade; avaliar a necessidade de medidas iniciais de preservação de  

evidências, restrição de acesso ou contenção de risco; veri;car impedimento ou suspeição; e 

de;nir o encaminhamento inicial.

Art. 32. Nas matérias que envolvam sócios, administradores, membros do Comitê ou situações 

de elevada sensibilidade, observar-se-á rito reforçado, com afastamento do envolvido de toda 

deliberação,  cautelas  adicionais  de  sigilo,  possibilidade  de  apoio  externo  e  formalização 

reforçada.

Art. 33.  O Comitê poderá recomendar, conforme a gravidade do caso, medidas preven�vas, 

cautelares, corre�vas, disciplinares, contratuais, organizacionais ou de remediação.

CAPÍTULO X

DO IMPEDIMENTO E DA SUSPEIÇÃO

Art. 34. Os membros declararão impedimento ou suspeição sempre que houver circunstância 

capaz  de  comprometer  sua  imparcialidade,  especialmente  vínculo  pessoal,  pro;ssional, 

societário, contratual ou hierárquico com pessoa, fato, área, operação ou relação subme�da ao 

colegiado.

Art.  35.  O  impedimento  ou  a  suspeição  poderá  ser  arguido  por  qualquer  membro,  pela 

administração ou por quem apresentar jus�;ca�va idônea e obje�va.

Art. 36. Reconhecido o impedimento ou a suspeição, o membro não par�cipará de qualquer ato 

relacionado à matéria, inclusive discussão, acesso ampliado a documentos, deliberação ou voto.

Art. 37.  No impedimento ou suspeição de �tular, será convocado o respec�vo suplente, na 

forma deste Regimento.

Art.  38.  A  decisão  sobre  impedimento  ou  suspeição  será  tomada  pelo  Comitê,  sem  a 

par�cipação do membro envolvido, e constará de registro próprio.

CAPÍTULO XI

DO SIGILO E DA PROTEÇÃO DAS INFORMAÇÕES

Art. 39.  Todos os registros, documentos, atas e deliberações produzidos ou recebidos pelo 

Comitê terão caráter reservado, observado o acesso estritamente necessário ao tratamento da 

matéria e ao cumprimento de obrigações legais, regulatórias ou contratuais.
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Art. 40.  Os membros, suplentes, a secretaria execu�va e eventuais terceiros de apoio ;cam 

obrigados ao dever de con;dencialidade sobre as informações a que �verem acesso em razão 

de suas funções.

Art. 41. O acesso aos registros será controlado, limitado e rastreável, observados critérios de 

segurança da informação e proteção de dados compaCveis com a sensibilidade do conteúdo.

Art. 42. O compar�lhamento de informações para apoio técnico, jurídico ou pericial, ou para 

cumprimento de obrigação legal, ocorrerá na extensão estritamente necessária e mediante 

cautelas de con;dencialidade.

CAPÍTULO XII

DOS RELATÓRIOS E DO REPORTE À ADMINISTRAÇÃO

Art.  43.  O Comitê  apresentará  à  administração,  em periodicidade de;nida pelo colegiado, 

relatório  de  a�vidades  com  informações  sobre  reuniões  realizadas,  matérias  apreciadas, 

recomendações  emi�das,  medidas  acompanhadas,  indicadores  de  efe�vidade,  temas 

relevantes e pontos de atenção do programa de integridade, resguardado o sigilo.

Art.  44.  O Comitê  poderá,  a  qualquer  tempo,  encaminhar  comunicações  extraordinárias  à 

administração diante de situação crí�ca, risco relevante ou necessidade urgente de decisão.

CAPÍTULO XIII

DO APOIO TÉCNICO E DA ATUAÇÃO DE TERCEIROS

Art.  45.  O  Comitê  poderá  contar  com  apoio  técnico,  jurídico,  administra�vo,  pericial, 

inves�ga�vo ou especializado, interno ou externo, sempre que a natureza, a complexidade ou a 

sensibilidade da matéria exigirem.

Art. 46.  A contratação ou o acionamento de apoio externo observará a necessidade do caso 

concreto, a proteção do sigilo e a inexistência de conAito de interesse.

Art. 47.  O apoio externo poderá abranger análise jurídica, inves�gação corpora�va, perícia, 

auditoria, tecnologia da informação, segurança da informação, proteção de dados e demais 

exper�ses necessárias.

CAPÍTULO XIV

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E FINAIS

Art. 48. Os casos omissos serão resolvidos pelo Comitê, por deliberação da maioria absoluta de 

seus membros em exercício, observados o Ato de Ins�tuição, as normas internas aplicáveis e a  

legislação vigente.

Parágrafo único. Veri;cada a necessidade de disciplina permanente sobre matéria omissa, 

o Comitê poderá recomendar à administração a atualização deste Regimento ou a edição 

de norma interna especí;ca.
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Art. 49. Este Regimento será interpretado em harmonia com o Ato de Ins�tuição, o Código de 

É�ca e Conduta, as polí�cas internas e a legislação aplicável.

Art. 50. Este Regimento poderá ser revisto a qualquer tempo, por inicia�va do Comitê ou da 

administração, sempre que necessário ao aperfeiçoamento do programa de integridade ou à 

atualização norma�va.

Art. 51. Este Regimento entra em vigor na data de sua aprovação.

Brasília, 08 de setembro de 2026.

PEDRO VICTOR MARQUES CRUZ

Compliance OPcer
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